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1 INTRODUÇÃO

Neste trabalho iremos analisar se a progressão de regime prisional permite que o apenado se ressocialize a fim de voltar para o convívio da sociedade. A progressão de regime é um instituto que permite que o indivíduo ao ingressar na carceragem obtenha, de acordo com seu mérito segundo a regra da progressão, passar de um regime mais rigoroso para um regime mais brando, sendo vedado passar, por exemplo, de um regime fechado para o aberto, devendo-se ter a progressão gradativa e o condenado deve ter cumprido no mínimo 1/6 (um sexto) da pena imposta na sentença ou do total de penas (no caso de várias execuções) tudo isto para possibilitar sua ressocialização. 

A importância que o presente trabalho demonstra é de verificar se existe a falência do sistema progressivo e suas implicações para a sociedade, pois esta é a que mais sofre os efeitos da progressão de regime e, por conseguinte da não – ressocialização. 


Assim, feitas tais considerações, surge a pergunta que se configura como o presente problema de pesquisa a ser discutido: a progressão do regime prisional possibilita a ressocialização? Objetivamente, a escolha deste tema de pesquisa se deu pelo fato de a progressão de regime ser um tema relevante no ordenamento jurídico por “devolver” à sociedade alguém que estava completamente privado do seu convívio. Este trabalho enfoca a importância de entender se a progressão de regime por si só irá ou não ressocializar. Em termos práticos, iremos perceber que a pesquisa presente, mostrará o fim do jus puniendi  estatal.  Demonstraremos alguns pontos relevantes para que este problema seja disposto de forma a ser entendido, por exemplo, a Lei de Execução penal, que em seu bojo traz elementos importantes para a ressocialização do presidiário, norma existente para que o lamentável quadro das penitenciárias venha a diminuir se bem aplicada.

Justificando a importância de tal tema, nos reportamos agora ao objetivo geral, que é verificar se a progressão de regime no Brasil consegue modificar os condenados. 

Os objetivos específicos deste trabalho são analisar se a LEP (Lei de Execução Penal) é cumprida em sua integralidade possibilitando a ressocialização e descobrir se o modo de convivência dos detentos no ambiente prisional propicia uma ressocialização. Demonstraremos também, o que mais impede de um condenado se ressocializar, seria o tempo em que passa na cadeia ou a forma como esse tempo se passa, levando em consideração o ser humano como um fim e não como um meio, onde o princípio da dignidade da pessoa humana deveria ser intrinsecamente observado. Portanto, um dos objetivos específicos desta pesquisa é a demonstração da “efetividade” da progressão de regime prisional, sistema esse que vigora com toda força no ordenamento penal brasileiro e se encontra no art. 33, § 2º do Código Penal. 

A importância de se estudar sobre a progressão de regime objetiva antes de tudo, dar uma resposta ao tema, que se mostra incontroverso pela escassez de doutrina, de jurisprudência e de estudos sobre o caso.

Para a finalidade dos objetivos propostos neste trabalho, a modalidade de pesquisa adotada foi a bibliográfica, que inclui análise de artigos científicos, doutrina e periódicos, fazendo uma abordagem qualitativa, com estudo sistemático e analítico da legislação vigente, tendo por tipo de pesquisa a explicativa, identificando fatores que contribuem para os fenômenos pertinentes à ressocialização. Os instrumentos a serem utilizados para que se consigam tais objetivos são: a doutrina, a Constituição Federal e tudo que possa contribuir para o esclarecimento e conhecimento do assunto que é discutido neste trabalho.
2 HISTÓRIA E EVOLUÇÃO DA PENA DE PRISÃO

A história da pena de prisão nos mostra que seu surgimento data aos tempos mais remotos, ou seja, no momento em que o homem começa a viver em sociedade já existiu a necessidade de serem criadas “normas” que viabilizassem a penalidade para aquele que transgredisse as normas de convivência impostas. Atualmente, aparece como uma forma de punir o infrator da norma penal.  Ainda no nosso sistema legislativo visualizamos as penas restritivas de direitos, as de multa, enfim, que apesar de terem uma característica mais branda, não perdem o caráter de reprovação do mal cometido, diferente da pena de prisão, por ser esta uma forma de cerceamento da liberdade, pois de acordo com o princípio da proporcionalidade, a pena deve ser proporcional ao mal causado. Na medida em que a sociedade evoluiu social e economicamente e a partir das convicções dos pensadores inclusive os iluministas, houve uma contribuição para que a pena de prisão tomasse um outro rumo, com a finalidade de encontrar na prisão uma forma de promover a ressocialização do indivíduo, para que este venha a se reinserir na sociedade de forma a não cometer mais delitos. 

A história da pena de prisão é tão antiga quanto à própria humanidade, sendo difícil até mesmo situá-la no tempo, com isso procuraremos trilhar um caminho que tente ao menos elucidar um pouco mais sobre a história da pena de prisão, respeitando os períodos da própria história da humanidade.

A história do Direito penal para melhor compreensão e didática, é dividida em períodos. Iremos perceber que esse histórico em nenhum momento demonstra a abolição da pena de prisão, mas de sua gradativa reforma. 

2.1 NA ANTIGUIDADE
A origem das penas pode ser percebida mesmo antes da sociedade organizada, predominava a tortura, a pena de morte, banimentos etc. Nessa era, onde vigorava a lei do mais forte, se vivia num verdadeiro caos, pois não só a vítima reagia, mas sim toda família. Esses castigos eram extremamente cruéis, vale salientar que na vingança privada não era apenas o autor da “infração” que sofria os castigos, mas também toda sua família, configurando-se numa verdadeira guerra. Posteriormente, com o receio de se evitar uma dizimação dos povos, surgiu a conhecida Lei de Talião “olho por olho, dente por dente”, como sabemos aqui, o castigo que deveria sofrer o agressor deveria ser idêntico ao mal sofrido pela vítima. Ainda existiu, pregando penas cruéis, o Código de Hamurabi, A Lei das Doze Tábuas, dentre outras na História.

Alguns autores enfatizam que essa época seria reconhecida como a vingança privada, pois a punição era imposta como uma vingança, levando-se em consideração o instinto da conservação individual.

O homem primitivo tinha como forma de punição: a perda da paz (expulsão do agressor, que perdia a proteção do grupo) e; a vingança do sangue (existia a retribuição de lesões entre tribos rivais). Com isso percebemos, que desde os tempos mais remotos (independentemente do caráter divino que a pena podia possuir) a pena se demonstra como uma reação social. Com a evolução da sociedade, a pena passa a representar a reação da sociedade organizada. 
A antiguidade desconheceu a prisão como pena, embora tenha existido o encarceramento de delinqüentes, este não tinha o caráter de pena, servia somente para contenção e guarda de réus a fim de preservá-los fisicamente, onde esperavam geralmente em condições precárias, o momento de serem julgados e executados, pois a prisão na antiguidade era a antecipação da extinção física do indivíduo, nessa época recorria-se a penas cruéis e penas de morte.

A pena era corporal, havia o suplício do condenado, as pessoas assistiam, era um ritual público onde naquela época, o suplício deveria ser ostentado para todos, para que vissem que o Estado soberano sempre vencia aquele que ousava desafiar o poder. O tempo do sofrimento dizia respeito à gravidade do crime praticado pelo infrator.

 [Damiens fora condenado, a 2 de março de 1757], a pedir perdão publicamente diante da porta principal da Igreja de Paris [aonde devia ser] levado e acompanhado numa carroça, nu, de camisola, carregando uma tocha de cera acesa de duas libras; [em seguida], na dita carroça, na praça de Greve, e sobre um patíbulo que aí será erguido, atenazado nos mamilos, braços, coxas e barrigas das pernas, sua mão direita segurando a faca que cometeu o dito parricídio, queimada com fogo de enxofre, e às partes que será atenazado se aplicarão chumbo derretido, óleo fervente, piche em fogo, cera e enxofre derretidos conjuntamente, e a seguir seu corpo será puxado e desmembrado por quatro cavalos e seus membros e corpo consumidos ao fogo, reduzidos a cinzas e suas cinzas lançadas ao vento. (FOUCAULT, 2004, p. 2).
O sentimento comum que se unia à antiguidade mais remota é expressa pela aplicação das penas de morte, mutilação, tortura e trabalhos forçados. A prisão como custódia era a única forma efetivamente empregada na antiguidade.
Tanto na Grécia como também em Roma, existia a prisão por dívidas, que se caracterizava como uma penalidade civil que se extinguia quando o devedor saldava, por si ou por outro, a dívida. Nessas civilizações, também tinha a prisão com a única finalidade de custodiar o culpado, impedindo que esse se livrasse do castigo, assim a prisão dos devedores tinha a mesma finalidade: garantir que os devedores cumprissem as suas obrigações.

Existia ainda o ergastulum que era o aprisionamento e reclusão de escravos, quando se era necessário castigá-los, o pater-familiae determinava sua reclusão temporária ou perpétua no ergastulum.
Os piores lugares eram usados como prisão, já que nessa época, não havia penitenciárias, eram usados calabouços, aposentos insalubres, torres e outros abrigos horrendos. A primeira prisão construída em Roma, ocorreu no governo do Imperador Alexandre Severo. Com a queda de Roma e de seu Império e com a invasão da Europa pelos povos bárbaros, acaba-se a Idade Antiga.

2.2 NA IDADE MÉDIA

Durante esse período, a pena privativa de liberdade não aparece, existindo o predomínio do Direito germânico, a privação da liberdade tem caráter custodial como na antiguidade.

A privação da liberdade continua a ter uma finalidade custodial aplicável àqueles que foram submetidos aos mais terríveis tormentos exigidos por um povo ávido de distrações bárbaras e sangrentas. A amputação de braços, pernas, olhos, língua, mutilações diversas, queima de carne a fogo, e a morte, em suas mais variadas formas, constituem o espetáculo favorito das multidões desse período histórico. (GUZMAN, 1983, p.77 apud BITENCOURT, 2003, p. 411).


A partir de então, surgem a prisão de Estado e a prisão Eclesiástica, na primeira somente podiam ser recolhidos os inimigos do poder, real ou senhorial, se cometessem delitos de traição, ou os adversários políticos dos governantes. A prisão de Estado ainda apresentava a  modalidade de prisão-custódia, onde o réu esperava para ser penalizado, com detenção temporal ou perpétua, ou até perceber o perdão real. A segunda, prisão eclesiástica destinava-se aos clérigos rebeldes, no sentido de dar ao internado penitência e meditação.
Na Idade Média a prisão canônica era tida como a mais humana frente ao regime secular, mas é impossível equipará-la à prisão moderna, sendo por iniciativa eclesiástica que no século XII surgiram as prisões subterrâneas “(...) eram masmorras nas quais se descia por meio de escadas ou através de poços onde os presos eram dependurados com uma corda.” (BITENCOURT, 2003 p. 412).
 Inegavelmente, o Direito canônico contribuiu decisivamente para com o surgimento da prisão moderna, especialmente no que se refere às primeiras idéias sobre a reforma do delinqüente. Precisamos do vocábulo ‘penitência’, de estreita vinculação com o direito canônico, surgiram as palavras ‘penitenciário’ e ‘penitenciária’. Essa influência veio completar-se com o predomínio que os conceitos teleológico-morais tiveram, até o século XVIII, no direito penal, já que se considerava que o crime era um pecado contra as leis humanas e divinas. (BITENCOURT, 2003, p. 413).
2.3 NA IDADE MODERNA
No período do século XVI e XVII, a Europa sofre um momento de grande pobreza, contudo, contra os delinqüentes eram experimentados todos os tipos de reações penais, mas todas falharam.
Na França, se vivia um tempo de grande recessão, muitos pobres que sobreviviam através de esmolas, eram obrigados a trabalhar em esgotos acorrentados de dois a dois. Este fenômeno tomou conta da Europa, e não podiam aplicar a pena de morte a todos delinqüentes, visto que eram muitos, matar nesse momento, não era a solução adequada.

No século XVI, começou a se construir prisões a fim de penalizar os delinqüentes e assim, começou-se a desenvolver as penas privativas de liberdade.

Como as condições sócio-econômicas mudaram, a minoria da sociedade precisava se defender, pois só a massa crescente de pobres e miseráveis ameaçava dominar o poder do Estado. Para se defender, houve a criação de umas instituições de correção, estas instituições tinham por suposta finalidade a reforma dos delinqüentes através do trabalho e da disciplina, sendo dirigida com mão de ferro. Houve o auge dos bridwells, que surge a pedido de alguns integrantes do clero inglês, que se encontravam preocupados com a complexidade da mendicância em Londres, o rei assim autorizou a utilização do Castelo de Bridwell para que nele fossem recolhidos os vagabundos, ociosos, os ladrões e os que cometessem delitos menores.


Com similares orientações e seguindo a mesma linha dos bridwells, surge na Inglaterra as chamadas workhouses que são Casas de Trabalho que foram estabelecidas na Inglaterra no século XVII, segundo a Lei dos Pobres adotada, em 1834, só era admitida uma forma de ajuda aos pobres: o seu alojamento em casas de trabalho com um regime prisional onde os operários realizavam trabalhos improdutivos, monótonos e extenuantes. Estas casas de trabalho foram designadas pelo povo de "bastilhas para os pobres".


Em Amsterdã, foram criadas instituições especiais para mulheres e para aqueles que cometessem delitos menores. As casas de trabalho ou de correção, para este tipo de delinqüência, já demonstra uma pena privativa de liberdade que temos na atualidade, para os que cometiam delitos graves mantinha-se as penas de açoites, exílio etc.


As prisões de Amsterdã alcançaram um grande êxito, sendo imitadas por muitos outros países europeus não tratando mais a prisão como um local de custódia para o delinqüente à espera de julgamento, mas sim, considerando um local de correção.
As prisões de Amsterdã, edificadas expressamente para tal fim, contando com um programa de reforma, alcançaram um grande êxito e foram imitadas em muitos países europeus. Constituíam um fato excepcional. Foi necessário esperar mais de dois séculos para que as prisões fossem consideradas um local de correção e não de simples custódia do delinqüente à espera de julgamento. (BITENCOURT, 2004, p. 415).
As workhouses com a falsa proposta de reabilitar o condenado, tinha por verdadeiro propósito “educar” os delinqüentes para o regime dominante que era o capitalismo, “na realidade, o objetivo fundamental das instituições de trabalho holandesas e inglesas era que o trabalhador aprendesse a disciplina capitalista de produção” (BITENCOURT, 2004, p. 23).
O ponto importante que era o objetivo intrínseco das instituições holandesas e inglesas seria que o recluso aprenda a disciplina da produção. Visto por este ângulo, percebemos que a ideologia capitalista inserida na sociedade pela classe dominante fez com que o reflexo das necessidades para evolução da economia fosse inserido no ideal de prisão da época. A pena de morte nesse tempo já caíra em desprestígio, visto que esta não respondia mais aos anseios de justiça, tomando lugar a pena privativa de liberdade, agora o Estado centraliza para si o poder de punir, com isso, a partir da idéia de que as normas são escritas e anteriores ao delito, os homens estariam agora subordinados a uma regra e se desobedecem, o Estado Juiz como único detentor do poder e direito de punir, estaria legalmente habilitado e legitimado para efetuar o “castigo” para o ofensor da norma jurídica.

Durante muito tempo na História da humanidade, o Estado de forma arbitrária aplicava a pena ao infrator sem ter esse nem direito à defesa, o Estado sem que houvesse nenhum ordenamento jurídico que disciplinasse sua atuação de forma legal e legítima, agia como senhor do destino da vida e da morte dos infratores. 
Desta forma, percebemos que desde a antiguidade até o século XVIII, as penas tinham uma característica aflitiva para o agente, pois o mal praticado pelo agressor era retribuído no seu próprio corpo. O período iluminista foi um marco inicial para uma mudança de mentalidade no que diz respeito às penalidades infames e cruéis. Por intermédio das idéias de Beccaria, em sua obra intitulada: Dos delitos e das penas, publicada em 1764, a indignação toma conta, pois descrevia como os seres humanos estavam sendo tratados pelos seus semelhantes pela falsa bandeira da legalidade. Tempos depois, a infração posta objetivamente tomou uma conotação de direito e a pena a noção de uma sanção legal pelo mal praticado. Hoje, graças a uma luta incessante pelos direitos humanos do preso, percebe-se uma maior preocupação com a integridade física e mental, bem como com a vida dos seres humanos. Vários pactos de organizações internacionais são levados a efeito, visando à preservação da dignidade da pessoa humana, buscando sempre afastar de todos os ordenamentos jurídicos os tratamentos degradantes e cruéis que outrora se percebia com mais afinco.
2.4 HISTÓRICO DA PENA DE PRISÃO NO BRASIL
A pena de prisão no Brasil não foi diferente do que ocorreu em outros países da História da antiguidade e na História medieval, aquela que era aplicada aos que estavam à espera de julgamento, fato que perdurou durante as Ordenações Afonsinas, Manuelinas e Filipinas, as quais tinham por base um direito penal brutal com sanções corporais.

Foi com a introdução do Código Criminal do Império, em 1830 que a situação da violação dos direitos do acusado e a crueldade com seu corpo que era alvo dos castigos, que se começou a ter idéias liberais, de justiça e de equidade, chegando a influenciar leis penais européias e dos Estados Unidos.

O Código Penal da República, em 1890 previa as modalidades de prisão celular, de reclusão, a prisão com trabalho forçado e a prisão disciplinar, cada uma dessas modalidades de prisão eram cumpridas em estabelecimentos específicos.

No início do século XX, as prisões brasileiras apresentavam problemas tanto de precariedade na sua estrutura, superlotação e a desobediência no que diz respeito à separação entre presos condenados e os que eram mantidos sob custódia durante a instrução criminal, problemas estes que perduram até os dias atuais, mesmo com o Código Penal de 1940, publicado através de um Decreto-Lei, onde a questão carcerária continua sendo tratada com descaso pelo Poder Público e pela sociedade, com desrespeito aos princípios relacionados com os Direitos Humanos.
3 FINALIDADE DA PENA DE PRISÃO
Nos primórdios existia a vingança privada, segundo a qual a pena em sua origem, tinha no ser humano (criatura dominada pelos instintos) o revide à agressão sofrida, que deveria ser fatal, não havendo preocupações com a proporção, nem mesmo com sua justiça. Esta forma de justiça desencadeou um enfraquecimento na sociedade que aos poucos ia se extinguindo. Com o perigo da extinção, por conveniência, surgiu um novo modo de repressão, que se consubstanciou na Lei de Talião, mas com o surgimento do Estado burguês, desenvolvido sob a idéia do contrato social de Rousseau, a pena passou a ter finalidade retribucionista.

Como um instituto se vale de algo para se fazer eficaz e se ter como coerção para que suas regras sejam obedecidas como, por exemplo, o Direito do trabalho impõe ao empregador que pague as verbas rescisórias ao empregado se este vier a ser despedido sem justa causa, o direito penal se vale da prisão pena para que os bens importantes e necessários sejam protegidos. A finalidade do direito penal é a proteção aos bens juridicamente relevantes como a vida, o patrimônio, a honra, os quais se lesados pela conduta de algum agente, o direito penal através de suas instituições se valerá do poder de coerção frente à sociedade e aplicará uma sanção que é consubstanciada numa pena que poderá ser privativa de liberdade, de detenção cumulada ou não com multa.

Apesar de outras teorias surgirem a exemplo da levantada por Günther Jakobs para quem a finalidade do direito penal seria a garantia da vigência da norma, ou seja, o agente que praticou a infração penal deverá ser punido para que se afirme que a norma penal por ele infringida está em vigor e não a proteção de bens jurídicos, visto que estes já teriam sido violados pela infração cometida, prevalece a que diz ser a finalidade do direito penal “proteger bens essenciais à sociedade”. Assim, a pena é, portanto, um instrumento de coerção para que se efetive a proteção dos bens, valores e interesses importantes da sociedade. Mas qual seria a finalidade da pena? Pelo que já vimos e estudamos, a pena tem a finalidade precípua de ressocializar o indivíduo. 


Para a escola clássica havia a preocupação de a pena ter meramente caráter de castigo, não havendo nenhuma preocupação com a pessoa do delinqüente, ou seja, não havia preocupação se este viria a se ressocializar ou não, diferentemente da Escola Positiva em que via no delinquente o centro do direito penal, o objeto principal, aqui a pena não se consubstanciava num castigo, mas como uma meta de ressocialização, um meio para conseguir esta.


Atualmente, busca-se instituir uma política criminal humanista que leve o delinquente à ressocialização e não aplique a pena simplesmente para castigá-lo sem nenhum objetivo, pois para o nosso direito penal que é um instrumento de justiça social, o cárcere não é um meio de segregar ainda mais o condenado, mas de procurar recuperá-lo, pois só assim a sociedade estará segura.

Com Fillippo Grammatica, Adolfo Prins e Marc Arcel, toma vulto a escola do neodefensismo social ou a nova defesa social, com que se buscou instituir um movimento de política criminal humanista fundado na idéia de que a sociedade apenas é defendida à medida que se proporciona a adaptação do condenado ao meio social (teoria ressocializadora). (MIRABETE, 2007, p. 25).

No campo do Direito Penal existem várias teorias que tentam embasar a finalidade da pena de prisão, esta existindo não só para punir o infrator da norma penal, mas funcionando também com o intuito de cumprir uma função social, própria do Estado Democrático de Direito. Passaremos agora a analisar cada uma dessas teorias e a que melhor se insere no Direito Penal pátrio.
3.1 TEORIAS ABSOLUTAS E RELATIVAS

As teorias tidas como absolutas são aquelas que se desvinculam do fim social, ou seja, deve ser imposto um mal de acordo com o que foi praticado pelo agente, levando-se em consideração aqui, a retribuição. As teorias absolutas carregam a idéia que existia na antiguidade, o que num Estado Democrático de Direito não se pode conceber visto a falta de compromisso com o fim social da pena.

A teoria da retribuição não encontra o sentido da pena na perspectiva de algum fim socialmente útil, senão em que mediante a imposição de um mal merecidamente se retribui, equilibra e espia a culpabilidade do autor pelo fato cometido. Se fala aqui de uma teoria  “absoluta” porque para ela o fim da pena é independente, “desvinculado” de seu efeito social. A concepção da pena como retribuição compensatória realmente já é conhecida desde a antiguidade e permanece viva na consciência dos profanos com uma certa naturalidade: a pena deve ser justa e isso pressupõe que se corresponda em sua duração e intensidade com a gravidade do delito, que o compense. (ROXIN, apud GRECO, 2009, p. 105).

A partir de agora passaremos à análise da teoria relativa que se consubstancia na prevenção, que pode ser GERAL, esta se desdobrando em negativa e positiva, e ESPECIAL também podendo ser negativa e positiva. A prevenção geral negativa também conhecida por prevenção por intimidação faz com que haja a reflexão por parte da sociedade para que esta não venha praticar delitos, pois para a prevenção geral negativa a pena tem que refletir junto à sociedade, evitando que esta, a partir da condenação de um de seus pares, não venha a cometer delitos.

Para a prevenção geral positiva, existe a preocupação por parte do Estado de incutir na consciência da sociedade de que é necessário o respeito às instituições e à lei penal como meio de organizar a sociedade.

A pena presta-se não à prevenção negativa dos delitos, demovendo  aqueles que já tenham incorrido na prática de delito; seu propósito vai além disso: infundir, na consciência geral, a necessidade de respeito a determinados valores, exercitando a fidelidade ao direito; promovendo em última análise, a integração social. (QUEIROZ, apud GRECO, 2009, p. 106).

Pela prevenção especial negativa deve haver a neutralização do agente que cometeu o ilícito, essa neutralização ocorre com a aplicação da pena privativa de liberdade com a segregação do agente no cárcere. Na prevenção especial positiva existe a necessidade da ressocialização, ou seja, ao ingressar no cárcere é preciso que o agente medite sobre o mal que fez para se encontrar na situação de encarcerado, acreditando assim que esta meditação no cárcere o inibirá de cometer outros crimes quando se encontrar livre.

O código Penal em seu art. 59 prega a reprovação e a prevenção do crime, podemos concluir portanto, que a nossa legislação adotou uma teoria mista ou unificadora da pena, a qual reúne as teorias absoluta e relativa, do modo que a pena deve reprovar o mal cometido pelo agente e prevenir futuras infrações penais, bem como ressocializar.

3.1.1 Tratamento Constitucional do Preso

Os direitos humanos tão preconizados e invocados por nosso Estado Democrático de Direito é o que mais generaliza a proteção do ser humano contra abusos cometidos contra a sua vida e sua dignidade. Mas o que vem a ser Direitos Humanos?  São direitos que garantem as condições de vida do ser humano e que proporcionem meios para que venha manter e desenvolver suas qualidades como pessoa.
Mas, para que esses direitos pudessem ser invocados sempre que estivéssemos diante de uma arbitrariedade, foi necessário materializá-los em normas jurídicas, ou seja, são garantias prescritas em normas, no caso inseridas na Constituição Federal de 1988, direitos esses que o Estado tem o dever de respeitar e assegurar.

Os direitos do homem ou direitos humanos foram prescritos como princípios, normas que vem acima de qualquer outra, que têm valor relevantíssimo, são essenciais, elementares, primordiais, assim, esses princípios tem o condão de se fazerem respeitar a vida como um todo e o Estado Democrático de Direito.

No caso dos direitos do preso, esse como pessoa humana preserva-os, de modo que o tempo em que o sentenciado passa cumprindo sua pena deve ser um período de reflexão e de trabalho, pois os direitos não atingidos pela perda da liberdade devem ser respeitados e individualizados, para que a pena como um mal necessário não seja uma forma de fragmentar ainda mais o condenado, mas sim uma forma de reeducá-lo.

O art. 41 da Lei de Execução penal estabelece que constituem direitos do preso: alimentação e vestuário; trabalho remunerado; previdência social; proporcionalidade na distribuição do tempo para o trabalho, descanso e recreação; exercício das atividades profissionais, intelectuais, artísticas e desportivas anteriores (desde que compatíveis com a execução da pena); assistência material, à saúde, jurídica, educacional, social e religiosa; proteção contra qualquer forma de sensacionalismo; entrevista pessoal e reservada com seu advogado; visita do cônjuge, companheira, parentes e amigos em dias determinados; ser chamado pelo próprio nome; igualdade de tratamento em relação aos outros presos (salvo quanto a peculiaridades da pena) audiência especial com o diretor do estabelecimento; representação e petição a qualquer autoridade, em defesa de direito; contato com o mundo exterior por meio de correspondência escrita, leitura e outros meios de informação que não comprometam a moral e os bons costumes. (GONÇALVES, 2008, p. 118).
A nossa Constituição como senhora de todos os direitos fundamentais assegura os direitos do preso como sendo inerentes e essenciais para que se consiga a ressocialização que é o objetivo principal da pena. As teorias fundamentadoras da finalidade da pena rezam que esta deve reprovar o mal cometido e fazer com que se evitem novas infrações, para isto é necessário que se tenha um maior cuidado com o indivíduo sentenciado para que ele não cometa mais infrações e que esteja apto a conviver em sociedade.

3.1.2 Princípio da Dignidade da Pessoa Humana

Dentre outros princípios tão importantes que existem, o princípio da Dignidade da Pessoa Humana é o mais importante no que diz respeito ao tratamento constitucional do preso e ainda é um dos fundamentos da República Federativa do Brasil, é o que preconiza o art.1º da Constituição Federal: “A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: (...) III- a dignidade da pessoa humana.”

Vemos que este princípio deve ser obrigatoriamente respeitado, pois este é inerente à personalidade humana.

A dignidade é um valor espiritual e moral inerentes à pessoa, que se manifesta singularmente na autodeterminação consciente e responsável da própria vida e que traz consigo a pretensão ao respeito por parte das demais pessoas, constituindo-se um mínimo invulnerável que todo estatuto jurídico deve assegurar, de modo que, somente excepcionalmente, possam ser feitas limitações ao exercício dos direitos fundamentais, mas sempre sem menosprezar a necessária estima que merecem todas as pessoas enquanto seres humanos.(MORAES, 2007, p. 22).
O princípio da dignidade da pessoa humana é irrenunciável e inalienável, integrando a própria condição de ser humano, onde até o mais vil, o homem mais detestável, o criminoso mais frio e cruel é portador desse valor. Podemos dizer que é o valor que faz o ser humano ser merecedor do mesmo respeito frente à sociedade e Estado. Percebemos assim, que este princípio engloba um complexo de direitos e deveres fundamentais que deve proteger a pessoa humana de qualquer ato desumano que venha ameaçar sua plena existência e suas condições mínimas para uma vida saudável, incluindo a saúde do corpo, psicológica e moral.

O poder de punição do Estado deve andar junto com a responsabilidade de ressocializar o indivíduo, sempre respeitando sua vida e dignidade. A pena imposta pelo Estado Juiz não pode ser algo destrutivo, mas sim algo positivo para o indivíduo e para a sociedade.

A dignidade da pessoa humana é vislumbrada também na Declaração Universal dos Direitos do Homem, na qual afirma que aquela é imprescindível para que exista liberdade, justiça e paz. Não nos resta dúvida que o princípio da dignidade da pessoa humana é o elemento primordial do Estado Democrático de Direito, tendo em seu bojo um outro princípio que elevaria mais ainda a condição humana dos presos, tal princípio se consubstancia no princípio da humanidade que impede a imposição de penas cruéis, infamantes, maus-tratos e ainda obriga o Estado de dotar sua infra-estrutura carcerária de recursos que favoreçam a ressocialização do indivíduo. O princípio da dignidade da pessoa humana é inerente à todos sem nenhuma distinção.

Destarte, o princípio da dignidade da pessoa humana constitui a viga mestra de todo o arcabouço jurídico porque confere unidade de sentido ao conjunto de preceitos relativos aos direitos fundamentais e há  de ser interpretado como referido a cada pessoa (individual), a todas as pessoas sem discriminações (universal) e a cada homem como um ser autônomo (livre). Está, por isso, o princípio da dignidade da pessoa humana na base de todos os direitos constitucionalmente consagrados, quer dos direitos e liberdades tradicionais, quer dos direitos dos trabalhadores e direitos a prestações sociais. (ANDRADE, 1983, p. 101-102 apud FRANCO, 2004, p. 49).
O princípio da humanidade, inserido no da dignidade da pessoa humana, segundo RAMIREZ, pretende e recomenda a “reeducação e reinserção social, uma vez que se forem determinados coativamente implicarão atentado contra a pessoa como ser social” (RAMIREZ, 1989, p. 386 apud BITENCOURT, 2003, p.15). Mesmo com a imposição de uma pena privativa de liberdade e consequentes direitos perdidos, o preso como pessoa humana que é, deve ter respeitada a sua integridade física e moral, e por conseguinte, sua dignidade.

Se a finalidade do direito penal é a proteção de bens jurídicos relevantes para a sociedade, impondo penas para quem desobedece a ordem estabelecida, esta pena imposta como um meio de prevenir e ressocializar o infrator para que alcance tais finalidades é necessário que seja cumprida num estabelecimento que permita tal mister.
Ora, como qualquer dos Direitos Humanos, os direitos do preso são invioláveis, imprescritíveis e irrenunciáveis como já foi dito. No art. 41 da LEP (Lei de Execução Penal) encontramos os direitos expressos do preso que se configuram como elementares para contribuir com a ressocialização. Este rol não é exaustivo e sim exemplificativo, visto que a legislação vista de uma forma ampla prevê outros direitos.

Art. 41. Constituem direitos do preso:

I- alimentação suficiente e vestuário;

II- atribuição de trabalho e sua remuneração;

III- previdência social;

IV- constituição de pecúlio;

V- proporcionalidade na distribuição do tempo para o trabalho, o descanso e a recreação;

VI- exercício das atividades profissionais, intelectuais,artísticas e desportivas anteriores, desde que compatíveis com a execução da pena;

VII- assistência material, à saúde, jurídica, educacional, social e religiosa;

VIII- proteção contra qualquer forma de sensacionalismo;

IX- entrevista pessoal e reservada com advogado;

X-  visita do cônjuge, da companheira, de parentes e amigos em dias determinados;

XI- Chamamento nominal;

XII- Igualdade de tratamento salvo quanto às exigências da individualização da pena;

XIII- Audiência especial com o diretor do estabelecimento;

XIV- Representação e petição a qualquer autoridade, em defesa de direito;

XV- Contato com o mundo exterior por meio de correspondência escrita, da leitura e de outros meios de informação que não comprometam a moral e os bons costumes;

XVI- Atestado de pena a cumprir, emitido anualmente, sob pena da responsabilidade da autoridade judiciária competente.

Nosso sistema legislativo possui como objetivo a pessoa humana, o bem-estar desta, a promoção da dignidade da pessoa humana, pois tem uma visão antropocêntrica, vê o ser humano como um sujeito não como um objeto.
Reportamos-nos ao princípio da dignidade da pessoa humana por ser a base de todos os direitos constitucionalmente consagrados, que alcança do direito à vida ao direito de propriedade. Este princípio é absoluto, tendo de prevalecer sempre sobre qualquer outro valor ou princípio, não podendo sofrer nenhuma restrição, em nenhuma hipótese.

O princípio da dignidade da pessoa humana é fundamento da República Federativa do Brasil, podemos depreender dessa afirmação que o Estado existe em função das pessoas e não estas em função do Estado. Se ocorrer a violação de tal princípio, este ato é inconstitucional, pois aquele visa à prevalência dos direitos humanos consagrados pela nova Carta Magna. A dignidade humana demonstra-se não apenas como um direito, mas como elemento fundamental ao ser humano, ou seja, a dignidade é preexistente ao próprio Direito
, nos Estados autoritários e antidemocráticos, esse princípio não é respeitado, mas não se pode negar a nenhum ser humano a dignidade. O direito à vida que também se mostra como elementar e pressuposto para os demais, não pode ser visto de forma isolada, pois este direito deve vir de “mãos dadas” com a dignidade para que se alcance com plenitude os direitos humanos.

É bem verdade que o princípio da dignidade da pessoa humana está entrelaçado de forma inseparável dos direitos humanos, de forma que este assegura o direito à vida de forma digna, o que demonstra o art. 1º da Declaração Universal dos Direitos Humanos “Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. (...)”, o que demonstra mais uma vez que a dignidade é elemento essencial à vida.


A finalidade da pena no nosso sistema jurídico é ressocializar, recuperar, reeducar ou educar o condenado, com isso, percebemos que o princípio da dignidade da pessoa humana como corolário dos direitos humanos em sendo respeitado contribuirá de forma eficaz na ressocialização e na educação, “tem-se entendido que a idéia central da ressocialização há de unir-se, necessariamente, o postulado da progressiva humanização (...)” onde existe uma “necessidade de sua humanização por meio de uma política de educação e de assistência ao preso” (MIRABETTE, 2007, p.25).

A pena de prisão não existe apenas para punir o condenado e ter neste a escória, sendo o Estado o contribuinte principal para que aquele nunca mais tenha condições de conviver em sociedade. 

A carência de estabelecimentos prisionais adequados ao cumprimento de pena em regime fechado é manifesta em quase todos os Estados da Federação. Isso se deve fundamentalmente a uma postura de caráter político, por parte dos governos dos Estados: a questão carcerária é de equacionamento complexo; exige um planejamento apropriado; envolve um alto custo, não apenas no que se refere à construção de equipamentos penitenciários, mas também no que tange – o que é mais sério – à respectiva manutenção e não produz nenhuma rentabilidade eleitoral. Bem por isso, o problema prisional é relegado à posição de última prioridade estatal. (FRANCO, 2000, p. 470-471).

O princípio da dignidade da pessoa humana do preso se encontra por demais defasado e desrespeitado pelas instituições que deveriam preservar o respeito aos Direitos Humanos, pois o ser humano é o fim do direito penal e não um meio. A finalidade da pena encontra-se inserida num contexto ressocializador que procura “devolver” à sociedade alguém que se educou, se ressocializou. A sociedade que durante tantos anos, como vimos na evolução histórica das prisões, lutou para que viesse a nascer o Estado Democrático de Direito, por intermédio de seus pensadores humanistas que desenvolveram a idéia de que a pena deve produzir impressão eficaz sobre o espírito dos homens e não atingir o seu corpo.

Assim, como não poderia ser diferente o tratamento do preso deve ser congruente com a finalidade da pena, ou seja, o tratamento que deve ser dado ao recluso é objetivando sua ressocialização, não sendo esperada que esta venha de forma automática e eficaz, mas para que o Estado cumpra tal dever é necessário o desempenho da comunidade, do governo e de suas instituições.

3.2 PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL
Conceito: “Transferência do condenado de regime mais rigoroso a outro menos rigoroso quando demonstra condições de adaptação ao mais suave.” (MIRABETE).

Segundo o art. 33, § 2º do Código Penal, as penas privativas de liberdade devem ser executadas em forma progressiva, levando em consideração o merecimento do condenado. As penas principais existentes na Lei penal brasileira são: as penas privativas de liberdade (reclusão e a detenção); a restritiva de direitos (a prestação pecuniária, perda de bens e valores, a prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas, interdição temporária de direitos e limitação de fim de semana) e; a multa. A pena de reclusão é cumprida inicialmente em regime fechado, semi-aberto ou aberto.

Essa idéia de progressão de regime não é tão recente, já que no decorrer do desenvolvimento do direito penal existiu o sistema inglês, onde a pena era cumprida em diversos estágios, já sendo caracterizada aqui a progressão de regime e que atualmente vigora no Brasil.

3.2.1 Regime Fechado

A execução da pena no regime fechado se dá em penitenciária de segurança máxima ou média, sendo o condenado submetido a exame criminológico de classificação e individualização. O exame criminológico é a pesquisa dos antecedentes pessoais, familiares, sociais, psíquicos, psicológicos do condenado, para a obtenção de dados que possam revelar a sua personalidade, sendo necessário para que se verifique as aptidões do condenado para que este possa passar de um regime fechado para o semi-aberto, ou seja, se verifique o mérito do condenado.
De acordo com a Lei de Execução penal que traça as regras a serem obedecidas para a progressão da pena, no regime fechado, o condenado fica sujeito a trabalho no período diurno e isolamento durante o repouso noturno, o trabalho a ser exercido será em comum e de acordo com as aptidões laborais anteriores do condenado, desde que compatíveis com a execução da pena. O trabalho externo é permitido em obras públicas, tomadas às devidas cautelas para que se evite a fuga. O trabalho será sempre remunerado.

3.3.2 Regime Semi-Aberto

O sentenciado cumpre a pena em colônia agrícola, industrial ou estabelecimento similar, podendo ser submetido, como ocorre no regime fechado, a exame criminológico.
Neste regime, o preso com autorização judicial, tem direito à saída temporária da colônia a fim de visitar a família, freqüentar cursos ou participar de outras atividades relevantes que contribuam para sua ressocialização por prazo não superior a sete dias, renovável quatro vezes por ano. O condenado fica sujeito ao trabalho em comum durante o dia em colônia penal agrícola, industrial ou similar, percebendo contudo, remuneração. Sendo permitido o trabalho externo e freqüência a cursos supletivos e profissionalizantes, de instrução de segundo grau ou superior 
.

3.2.3 Regime Aberto
No regime aberto a pena é cumprida em casa de albergado ou estabelecimento adequado, pois o condenado permanecerá fora do estabelecimento e sem vigilância para trabalhar, freqüentar algum curso, ou qualquer outra atividade, durante o período noturno e dias de folga, devendo recolher-se à prisão-albergue. Excepcionalmente o sentenciado cumprirá em prisão-albergue domiciliar, ou seja, o condenado deve recolher-se à sua residência durante o período noturno e dias de folga quando for maior de 70 anos e é acometido de doença grave ou é uma pessoa com filho menor ou doente mental, ou ainda quando se trata de condenada gestante. A lei quando estabeleceu esta forma de regime confiou no bom senso e na vontade que o condenado tem de voltar ao convívio da sociedade, baseando-se assim na autodisciplina e no senso de responsabilidade do condenado.

Como vimos, a progressão de regime permite a conquista da liberdade paulatinamente, através dos regimes que ora vigoram no Brasil. O nosso sistema penal tem por característica principal a democracia, que se consubstancia nos direitos inerentes à pessoa humana, como o direito à vida, á dignidade, à defesa etc., esses direitos adquiridos por meio de muita luta ao longo dos anos através do pensamento iluminista, do pensamento humanitário e principalmente da democracia, trouxe ao sistema punitivo estatal brasileiro o instituto da progressão e da regressão de regime, direito este adquirido com a reforma de 84. A regressão de regime caracteriza-se pela transferência do condenado para qualquer dos regimes mais rigorosos, obedecendo às hipóteses previstas em lei. Para a concretização deste trabalho monográfico, vamos nos deter ao instituto da progressão de regime prisional.

Para a progressão do regime fechado para o semi-aberto, o condenado deve ter cumprido no mínimo 1/6 da pena imposta na sentença ou do total de penas (no caso de várias execuções); para a progressão do regime semi-aberto para o aberto, é necessário inicialmente, o cumprimento de 1/6 do restante da pena (quando iniciado no regime fechado) ou 1/6 do total da pena (quando iniciado o cumprimento no semi-aberto) além disso, exige-se que o sentenciado tenha aceitado as condições do programa (da prisão-albergue) as impostas pelo juiz, que esteja trabalhando ou comprove a possibilidade de fazê-lo imediatamente e, por fim, que seus antecedentes e os exames a que se tenha submetido demonstrem que irá ajustar-se, com autodisciplina e senso de responsabilidade ao novo regime. Para os crimes hediondos é necessário o cumprimento de 2/5 (dois quintos) se o apenado for primário e de 3/5 (três quintos) se reincidente (qualquer espécie de reincidência) sendo o regime inicial sempre o fechado. Todos os condenados têm o direito assegurado de pleitear a progressão de regime prisional, basta que atendam aos requisitos.

3.3 RESSOCIALIZAÇÃO
Ressocialização consubstancia-se no principal objetivo do Sistema Penitenciário brasileiro, mas o que vem a ser conceitualmente ressocialização? É a reeducação da população carcerária, ou seja, a recuperação a fim de desviar o preso do processo de criminalização, a humanização da passagem do detento na instituição carcerária. Os fins ideais da pena devem consistir em medidas que visem ressocializar o condenado em conflito com a lei.

A prisão não vem cumprindo sua função ressocializadora, mas vem mantendo a marginalização do condenado que serve para que se mantenha também a estrutura social de verticalização, ou seja, a estigmatização do condenado e sua marginalização social. 

A marginalização social é gerada por um processo discriminatório, que o sistema penal impõe, pois o etiquetamento e a estigmatização que a pessoa sofre ao ser condenado, tornam muito pouco provável sua reabilitação novamente na sociedade. (DAMÁSIO, 2000, p. 88).
Naturalmente já existe um processo de exclusão daquele que se encontra cumprindo uma pena frente à sociedade. O processo de ressocialização mostra-se indispensável para que o condenado não se marginalize ainda mais, pois a finalidade da pena está em recuperar e não destruir. O Estado tem o dever de garantir o bem estar da sociedade, garantir o desenvolvimento, dar segurança e, em contrapartida, ressocializar e reintegrar o preso.

No Estado Democrático de Direito que em tese estamos vivendo, existem leis que asseguram a dignidade da pessoa humana, norma fundamentadora dos Direitos Humanos e a ressocialização, esta por sua vez pregada por nossa doutrina, tem na Lei 7.210/84 (Lei de execução penal) a sua maior arma para que o Estado através de suas penitenciárias procure atingir o objetivo primordial do Estado Democrático de Direito, no que diz respeito ao tratamento que se deve dar ao preso para que este não venha mais a cometer delitos e, por conseguinte seja protegida a sociedade de forma integral.

3.4 A PROGRESSÃO DE REGIME COMO MEIO RESSOCIALIZADOR



Como vimos, a progressão de regime de acordo com nossa legislação, está intimamente ligada à ressocialização, ou seja, esta sendo conseguida através daquela. A Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/84) é clara ao afirmar que o objetivo da execução da pena é proporcionar condições para a harmônica integração social do condenado e do internado. Assim sendo, podemos depreender dessa afirmação que a execução da pena, inclusive seus desdobramentos, por exemplo, a progressão de regime tem o fim de ressocializar o condenado, tarefa que cabe a todo Estado de caráter administrativo (no caso da administração das penitenciárias) jurídico e executivo. A partir daí, percebemos que a execução da pena, a forma como ela é cumprida e onde ela está sendo cumprida, é de fundamental importância para se ter um bom resultado no que pertine à ressocialização, que será conseguida através do esforço contínuo de toda a sociedade.



A progressão de regime tem como finalidade principal o sentenciado ter uma vida social e se reintegrar na sociedade e aos poucos, conseguir a ressocialização, mas para conseguir a progressão de regime o sentenciado deverá dar uma resposta de seu comportamento, ou seja, o condenado deverá demonstrar que está apto para ingressar no regime mais brando.

Tendo em vista a finalidade da pena, de integração ou de reinserção social, o processo de execução deve ser dinâmico, sujeito a mutações ditadas pela resposta do condenado ao tratamento penitenciário. Assim, ao dirigir a execução para a ‘forma progressiva’, estabelece o art. 102 a progressão, ou seja, a transferência do condenado de regime mais rigoroso a outro menos rigoroso quando demonstra condições de adaptação ao mais suave. (MIRABETE, 2007, p. 387).


Para que o condenado tenha direito à progressão de regime é necessário que consiga passar pelo requisito temporal, pois a lei exige que o condenado tenha cumprido um sexto da pena ou do total das penas que lhe foram impostas no regime inicial
 e pelo requisito subjetivo que é o mérito, ou seja, aptidão, capacidade, superioridade, merecimento ao regime menos rigoroso, este seria o critério primordial que comanda a execução progressiva.
3.4.1 Mito: A Progressão de Regime Ressocializa?
Embora muitos afirmem que a progressão de regime admite a ressocialização que no nosso sistema jurídico se apresenta como a finalidade da pena de prisão, sendo importante para que o sentenciado aos poucos, fosse se reencontrando na sociedade e consequentemente se ressocializasse de forma a não mais reincidir no delito, isso se apresenta de uma forma utópica. As prisões devem ser locais de trabalho e de aprendizado, a fim de reeducar o criminoso para que este se mostre apto para a convivência em sociedade, no entanto, as prisões atualmente se mostram com superlotação de detentos que por sua vez se rebelam, num ambiente insalubre e sem ocupações, com isso ainda se admite a progressão de regime numa situação que é impossível a ressocialização.



O nosso sistema penitenciário é fundado na idéia de que a execução da pena deve transformar o criminoso em não-criminoso, fazendo este viver em respeito à lei penal, desenvolvendo no sentenciado “uma atitude de apreço por si mesmo e de responsabilidade individual e social com respeito a sua família, ao próximo e à sociedade em geral”. (MIRABETE, 2004. P. 62).



A progressão de regime, contudo, na visão atual não permite a ressocialização. “Hoje se pode dizer que o sistema progressivo encontra-se em crise” (BUENO ARUS, p. 323 apud MIRABETE, 2004, p. 102). Não há que se pensar apenas em dar liberdade de uma forma mais rápida para o condenado, há que se dar a ressocialização primeiro depois a liberdade, pois esta sem aquela se mostra ineficaz para a vivência em sociedade. 



Portanto, o regime progressivo padece com suas limitações que se mostram a cada dia mais perigosas, pois não há como ter efetividade um sistema que espera a reeducação automática do sentenciado. Bitencourt elenca algumas limitações que tem o regime progressivo:

a) A efetividade do regime progressivo é uma ilusão, diante das poucas esperanças sobre os resultados que se podem obter de um regime que começa com um controle rigoroso sobre toda a atividade do recluso, especialmente no regime fechado.

b) No fundo, o sistema progressivo alimenta a ilusão de favorecer mudanças que sejam progressivamente automáticas. O afrouxamento do regime não pode ser admitido como um método social que permita a aquisição de um maior conhecimento da personalidade e da responsabilidade do interno.

c) Não é plausível, e muito menos em uma prisão, que o recluso esteja disposto a admitir voluntariamente a disciplina imposta pela instituição penitenciária.

d) O maior inconveniente que tem o sistema progressivo clássico é que as diversas etapas se estabelecem de forma rigidamente esteriotipada.

e) O sistema progressivo parte de um conceito retributivo. Através da aniquilação inicial da pessoa e da personalidade humana pretende que o recluso alcance sua readaptação progressiva, por meio do gradual afrouxamento do regime, condicionado à prévia manifestação de “boa conduta”, que muitas vezes é só aparente. (BITENCOURT, 2003, p. 103).

Com a preocupação de se ter um sistema penitenciário a fim de promover uma relação da pena com os direitos humanos e a dignidade da pessoa humana, a progressão de regime veio para suprir a falta de sensibilidade social que tem o sentenciado, mas apesar desse tema ser bastante relevante e importante para a ressocialização, os direitos humanos se mostram precários, apesar de uma maior conscientização da sociedade, é necessário entender que o sentenciado antes de ser um criminoso é um ser humano, sendo a comunidade um elemento essencial para facilitar a ressocialização. “O Estado deve recorrer á cooperação da comunidade como condição essencial para que seja alcançado o objetivo de facilitar a futura reinserção do condenado à vida social.” (MIRABETE, 2007, p. 45).

A dignidade da pessoa humana e os valores humanos devem estar intrinsecamente ligados à ressocialização e a forma com que o sentenciado cumpre a pena.

É que a prisão, entre nós, é antes de tudo um suplício e não um meio de deter um acusado; é que, enfim, as forças que estão, externamente, em defesa do trono e dos direitos da nação estão separadas daquelas que mantêm as leis no interior, quando deveriam estar intimamente ligadas. (BECCARIA, 2003, p. 29).
3.4.2 O Cárcere e a Ressocialização 


A observação dentro de um estudo sociológico permite entender que o homem que está em pleno exercício de seus direitos, vale dizer, que trabalha, estuda, tem lazer etc., é diferente do que está aprisionado num cárcere. Deste modo, o comportamento social do indivíduo será a resposta necessária para que se chegue à conclusão de que o ambiente onde se (res) socializa é imprescindível para a constituição do seu comportamento.

À medida que a pessoa humana se adapta continuamente, como um ser social, às exigências do grupo de convívio, o seu comportamento se torna parecido aos dos outros membros, e as expectativas de comportamento são passíveis e a padronização-embora relativa-se torne evidente. Temos então, o ajustamento do ser humano ao ambiente físico (solo, clima etc.) ao meio biológico (plantas e animais), e ao ambiente social por ele criado. (SOUTO, 198, p. 1).

A partir da observação feita, podemos entender que o ambiente de uma carceragem está expressamente ligado aos casos de reincidência, já que segundo a Sociologia a conduta humana se adapta de forma a responder aos estímulos provocados por agentes dos meios interno ou externo, com isso temos que se o ambiente proporciona bem-estar, o indivíduo responderá a esse estímulo com bem-estar, se for tratado e estiver num ambiente que lhe faz mal ou lhe desrespeita, da mesma forma o indivíduo irá responder. 



No caso dos sentenciados, é necessário que existam carceragens que proporcionem trabalho e reeducação para que seja possível uma resposta favorável por parte do indivíduo que está cumprindo pena, resposta essa que será dada à sociedade quando o que um dia foi preso, demonstrará o tratamento que lhe foi dado, de forma que não se diferencie dos outros indivíduos.



Desta forma, as carceragens como são lugares que “guardam” os sentenciados enquanto estes cumprem pena, deve ser um ambiente que promova a ressocialização para que o indivíduo condenado venha ter uma reinserção na sociedade de forma eficaz, ou seja, que esteja ressocializado. Este trabalho de reinserção deve ser um sistema integrado de governo e sociedade, devendo haver uma relação de solidariedade para com os sentenciados.



Segundo a Sociologia, são agentes de socialização: FAMÍLIA: que segundo Freud e Mead, a família é o agente mais importante da socialização primária, ou seja, o indivíduo adquirirá habilidades básicas necessárias para agir na sociedade durante a infância; ESCOLAS: para crianças de mais de 7 anos, que é a socialização secundária; GRUPOS DE COLEGAS: “ajudam as crianças e adolescentes a desligar-se de suas famílias e a desenvolver fontes independentes de identidade” (BRYM, 2006, p. 117). Pela Sociologia, os grupos de colegas representam um dos principais agentes de socialização. Pesquisas mostram que as famílias têm mais influência sobre os adolescentes e os estudantes de curso superior do que os grupos de colegas no que diz respeito às aspirações profissionais, preferências políticas, sociais e religiosas, mas ainda existem conflitos entre as famílias no que tange aos valores da infância, como o fumo, o uso de drogas e o consumo de bebidas alcoólicas, mas este conflito em geral é temporário; MEIOS DE COMUNICAÇÃO DE MASSA: a partir do século XX, os meios de comunicação tem sido um agente de socialização muito grande que são a TV, o rádio, o cinema, CDs, videocassetes, a internet, jornais, revistas e livros.



Para a Sociologia, ressocialização requer o abandono de velhas autoconcepções e a aquisição de novas identidades (no caso da ressocialização nas prisões, o indivíduo terá que abandonar o crime e se voltar agora para o bem, qual seja, a lealdade com a sociedade, respeitando as regras impostas). Esse processo de ressocialização para Erving Goffman são as chamadas INSTITUIÇÕES TOTAIS que tem o papel de supervisionar um quadro específico de pessoas, exemplos dessas instituições são o asilo e a prisão, em que as pessoas ficam isoladas da sociedade mais ampla e submetidas ao controle estrito e à supervisão constante de um quadro especializado de funcionários.

Um famoso experimento fracassado, dramatizado no filme alemão de 2000, Das Experiment, (...) ilustra a imensa capacidade de ressocialização das instituições totais (...). No início dos anos de 1970, um grupo de pesquisadores de Palo Alto, Califórnia, criou uma prisão simulada. Duas dúzias de voluntários masculinos receberam pagamento para atuar como guardas e presos (...). Sorteados com uma moeda, uma parte seria tratada como “presos” e a outra, como “guardas”. Para entender melhor o que significa ser um preso ou um guarda de prisão, os pesquisadores queriam observar e anotar a interação social na prisão simulada por duas semanas. Entretanto, foram forçados a abortar o experimento depois de apenas seis dias porque o que observaram os assustou (...). Cerca de um terço dos guardas começou a tratar os presos como animais desprezíveis, obtendo grande satisfação com atos de crueldade(...). Todos os presos tornaram-se servis e desumanizados, pensando apenas em sua sobrevivência, em fuga e no ódio crescente pelos guardas. (BRYM, 2006, p. 121-122).


O indivíduo que apresenta um comportamento desumanizado depois da vivência no cárcere demonstra que este não foi um ambiente propício para o progresso de humanização e de ressocialização, ou seja, não há como existir uma nova postura frente à liberdade e à sociedade, ao revés, se existisse um ambiente que proporcionasse ressocialização de forma a oferecer todos os meios para que se alcance esta, o indivíduo estará mais preparado para a vida em sociedade, os índices de reincidência não serão tão altos, pois a pena estará cumprindo sua função que é a recuperação, a ressocialização.
3.4.2.1 A desumanização da pena de prisão na execução penal do Brasil e a progressão de regime como instrumento da reincidência na atualidade


Existe a repetição dos direitos e garantias fundamentais dos presos expostos e impostos na nossa Carta Magna na Lei de Execução Penal, para que se afirme que a dignidade da pessoa, princípio que é explícito e ao mesmo tempo inerente a todo ser humano seja evidente. Ora, o respeito à vida, à dignidade e à igualdade, deveria ser incutido na mente da sociedade, a fim de reconhecer no próximo todos esses direitos, mas ocorre que ainda existe em grande parte da coletividade, a mentalidade que nasceu na Idade Antiga e na Idade Média, onde não estamos num Estado garantidor de direitos e deveres, mas num Estado fraco que não consegue ressocializar um indivíduo que se encontra condenado a uma pena de prisão e sob sua custódia. 



Não negando o direito de punir que foi dado ao Estado quando o sentido de se viver em sociedade começou a surgir, apenas limitando esse poder para que não se configure de maneira arbitrária, ou seja, os direitos fundamentais e garantias individuais devem estar presentes quando o jus puniendi do Estado agir, mas este “agir” deve trabalhar não só até o julgamento, mas até que o indivíduo que foi encarcerado por ter cometido um crime saia dessa situação, assim recuperado podendo viver em sociedade tranquilamente. “Como as leis e os usos de um povo estão sempre atrasados em vários séculos em relação aos progressos atuais, mantemos ainda a barbárie e as idéias ferozes dos caçadores do Norte, os nossos selvagens avoengos.” (BECCARIA, 2003, p. 29).


A privação da liberdade tem como fundamento a transformação dos indivíduos, a prisão atualmente vista sob a ótica ressocializadora e educadora, não pode mais possuir o condão de ser um local de contenção de pessoas como era na antiguidade. Desenvolvemos nossa economia, ciência, educação, toda nossa forma de vida, portanto, é necessário enxergar que também podemos através de instituições fortes aliadas ao governo e a sociedade, conseguir a (re) qualificação dos presos. “Essa necessidade de um castigo sem suplício é formulada primeiro com um grito do coração ou da natureza indignada no pior dos assassinos, uma coisa pelo menos deve ser respeitada quando punimos: sua ‘humanidade.’” (FOCAULT, 2004, p. 62).


As condições de vida que conseguimos observar nos presídios são a superlotação das celas, as precárias e insalubres instalações físicas, a falta de treinamento dos funcionários responsáveis pela reeducação da população carcerária e a própria condição social dos que ali habitam, são condições que impossibilitam de pronto a ressocialização do sentenciado, condições que deveriam ser a principal preocupação do Estado, pois estes indivíduos estarão na sociedade logo que cumprirem uma certa fração da pena. Analisando a progressão de regime como forma de reinserção na sociedade, vemos que com todas as precariedades existentes nas prisões, a progressão de regime se mostra como um mal, pois os ex-presidiários que agora se encontram nas ruas não têm nenhuma perspectiva de vida, já que enquanto se encontravam na prisão, não lhe foram dadas condições para que quando saíssem pudessem resolver suas vidas e terem tido na prisão o momento principal para a mudança.



Enquanto existir a progressão de regime e não for efetiva a reabilitação do condenado na prisão que tem como finalidade sua ressocialização, estaremos diante do fenômeno da reincidência criminal que cresce a cada dia, já que após o “cumprimento” da pena o indivíduo voltará a cometer crimes ainda piores, pois a prisão não o tornou apto ao convívio da sociedade. A privação da liberdade e a progressão de regime consequentemente por si só não possibilitam e muito menos favorecem a ressocialização. Mas como reeducar um preso? Essa resposta pode até parecer muito difícil, pois cada um tem a sua natureza, mas este assunto não nos compete, sendo necessário a análise caso a caso, mas num aspecto geral, podemos dizer que se deve respeitar primordialmente a dignidade da pessoa humana que configura-se como um valor intrínseco a cada ser humano, sendo próprio de sua essência, é um valor superior a qualquer preço, não podendo ser substituído por nada, ou seja, é um direito e um valor inerente a todo ser humano que se configura no modo de vida, educação, trabalho, higiene, saúde, profissionalização etc.

 

Para que se tenha a ressocialização é indispensável o respeito á dignidade humana, como preconiza a Lei fundamental de Bonn, de 23 de maio de 1949 que declara: “A dignidade do homem é intangível. Os poderes públicos estão obrigados a respeitá-la e protegê-la.” A Constituição de Portugal também é expressa em seu art. 1º “Portugal é uma República soberana, baseada, entre outros valores na dignidade da pessoa humana e na vontade popular e empenhada na construção de uma sociedade livre, justa e solidária.” No mesmo sentido, a Constituição Espanhola: “A dignidade da pessoa, os direitos invioláveis que lhe são inerentes, o livre desenvolvimento da personalidade, o respeito pela Lei e pelos direitos dos outros são fundamentos da ordem política e da paz social.”



Vale salientar que a atividade punitiva do Estado que tem como objetivo a segurança da coletividade, não deve resultar na depreciação do indivíduo que está encarcerado, o Estado deve trabalhar sim em benefício da paz social, mas não poderá se distanciar das balizas impostas pela condição humana do preso independentemente do crime cometido, por mais reprovável que este tenha sido, o tratamento digno deve ser observado.
4 ANÁLISE DOS RESULTADOS



A progressão de regime é um instituto que foi inserido no ordenamento jurídico pátrio como um instrumento para a ressocialização que, como vimos se configura como a finalidade precípua da pena de prisão. Com este argumento existem diversos autores que a defendem como sendo efetivamente um meio para o sentenciado conseguir a recuperação, pois faz com que o indivíduo saia do cárcere para ter um maior convívio social e isso o ajudaria a se ressocializar. No entanto, a progressão de regime, como foi exposta no presente trabalho, mostra para a sociedade um indivíduo que não teve a oportunidade de se reeducar, estando com isso configurada a falta de aptidão de ser reinserido na sociedade.



A Lei de Execução penal, numa combinação com todo o ordenamento jurídico brasileiro admite a progressão de regime, onde o condenado passará de um regime mais rigoroso para um mais brando.

Os rituais modernos da execução capital dão testemunho desse duplo processo - supressão do espetáculo, anulação da dor. Um mesmo movimento arrastou, cada qual com seu ritmo próprio, as legislações européias: para todos uma mesma morte, sem que ela tenha que ostentar a marca específica do crime ou o estatuto social do criminoso; morte que dura apenas um instante, e nenhum furor há de multiplicá-la antecipadamente ou prolongá-la sobre o cadáver, uma execução que atinja a vida mais do que o corpo.(FOCAULT, 2004, p. 14).
A pena deve ocorrer de forma que não atinja o corpo, nem a saúde de uma forma geral do condenado, pois isso não possibilitaria sua recuperação. Para diversos autores, o respeito à dignidade da pessoa humana do preso é imprescindível, como foi visto na passagem do livro de Michel Focault acima. “A marginalização social é gerada por um processo discriminatório, que o sistema penal impõe, pois o etiquetamento e a estigmitização que a pessoa sofre ao ser condenada, tornam muito pouco provável sua reabilitação novamente na sociedade.” (MIRABETE, 2000, p.88).


A defesa que se instaura no que diz respeito à progressão de regime na doutrina do direito é ilimitada, muitos a defendem, pois conseguem enxergar nela a possibilidade de recuperar o sentenciado, pois facilita o seu reingresso na sociedade, mas como já foi visto, não podemos compactuar com o modelo instaurado atualmente, de que existe a possibilidade de ressocialização sem ao menos dar prioridade ao condenado, possibilitando-o de ter uma profissionalização, uma educação e viver num ambiente propício a tudo isso. Deve-se entender de que não se concebe mais num Estado Democrático de Direito, haver a contenção repressiva no sistema penal, pelo qual se segrega o condenado num ambiente insalubre, e se prega a neutralização e a incapacitação dos condenados. 
5 CONCLUSÃO


O instituto da progressão de regime foi completamente desvirtuado da sua verdadeira função, qual seja, a ressocialização, pois confere tratamento único para todos os sentenciados, ou seja, o sentenciado preenchendo o requisito temporal já faria jus à progressão, o que é uma forma de fazer com que os sentenciados voltem ao convívio social sem antes lhe fornecer o mínimo de profissionalização e educação para que tenham condições sociais de sobrevivência fora da penitenciária.

Como vimos a progressão de regime depende exclusivamente do condenado, se este se apresentar “apto”, demonstrando uma boa convivência no cárcere, terá a progressão de regime garantida, pois a Lei nº 10.792, reduziu a importância do exame criminológico e do parecer da Comissão Técnica de Classificação na progressão de regime, análises que se fazem imprescindíveis para a execução da pena. Percebemos então, que basta para a progressão de regime apenas o requisito temporal e o mérito (que não é aptidão e sim bom comportamento). Em sendo satisfeitos os requisitos temporal e subjetivo “não pode o juiz negar a progressão” (MIRABETE, 2004, p. 434). Com isso, o requisito subjetivo pode ser uma fraude, no que diz respeito à aptidão do preso ao regime menos rigoroso, pois aquele pode mostrar uma aparência que não condiz com a realidade, o que não podemos criticar, pois quem está encarcerado sonha com a liberdade e tendo na progressão de regime a possibilidade de retornar ao convívio social, o sentenciado nada fará para que o seu objetivo seja abortado.


A progressão de regime atualmente é completamente ineficaz no que diz respeito à ressocialização, pois aquela sem uma verdadeira reeducação do indivíduo ainda na fase de cumprimento de pena, só servirá para que o ex-sentenciado, agora de volta à comunidade, venha a cometer mais delitos, pois enquanto estava cumprindo a pena não teve a possibilidade de se reabilitar. 


A reabilitação do sentenciado deve partir de um sistema integrado entre governo, sociedade e administração de presídios com profissionais capacitados para que a ressocialização seja possível, sempre respeitando sem dúvida a dignidade da pessoa humana do preso, o que é a base principal para se conseguir a ressocialização, sem o respeito à dignidade humana jamais se conseguirá obter a recuperação e a reabilitação do sentenciado para o convívio em sociedade, pois como se conseguirá tal mister se o preso dentro das celas insalubres não conviveu com a higiene e as condições mínimas que são inerentes a todo o ser humano?


O nosso ordenamento jurídico, referente às regras de direitos humanos e de direito penal, são um exemplo de Estado Democrático de Direito, mas não apresentam efetividade, visto que só se encontram no papel, e a ressocialização fica de lado, pois não haverá mudanças automáticas por parte do sentenciado sem que o Estado volte suas atenções para a recuperação deste.


A maior prova de que não haverá mudanças automáticas por conta da progressão do regime prisional, são os grandes índices de reincidência criminal, o afrouxamento do regime é o que mais tem permitido acontecer: a reincidência, pois o apenado, mesmo com o direito à progressão não tem condições biopsicossociais para o reingresso na sociedade. A boa conduta que se apresenta como elemento essencial para possibilitar o ingresso para o regime mais brando, na maioria das vezes, não passa de mera aparência, e a volta no convívio social ocorre de forma imatura e precoce, mostrando a todos a manifestação do caos ainda maior que fora anteriormente visto, tendo a sociedade como vítima, que terá sua carga de violência sofrida em grau maior por conta do procedimento inverso e errado que acontece no sistema penitenciário brasileiro, segundo o qual deveria primeiro se ter a ressocialização para depois o agente ser reinserido na sociedade e não de soltá-lo, por intermédio da progressão,  esperando que fora das celas tenha possibilidade de ressocializar-se, pois assim não se terá  ressocialização e sem esta não há justiça social a qual  deveria nortear todo sistema jurídico penal para alcançar sua finalidade. 


Existem exemplos de que é possível ressocializar quando o Estado se compromete a fazê-lo, para citá-lo fazemos referência à Associação de Proteção e Assistência dos condenados (APAC), em Araúna, Minas Gerais, dentre outros exemplos. Com isso, percebemos que a Lei de Execução Penal é capaz sim de mudar o quadro vivenciado atualmente. A progressão de regime prisional sem a parcela de boa vontade dos governantes em fazer mudar esse quadro, em nada ajuda na ressocialização dos presos.  

Os princípios contidos na constituição federal (principalmente o da dignidade da pessoa humana) são princípios sensíveis a todos os componentes da sociedade brasileira, com isso podemos observar se um princípio usado em detrimento de algum membro da sociedade ocorre um desequilíbrio que acarreta graves conseqüências, deste modo não temos muito trabalho em perceber o que poderá acontecer na sociedade com um indivíduo que “cumpriu sua pena” conseguindo a progressão de regime pelo requisito temporal e subjetivo do “bom comportamento”, mas na prisão vivia em condições subumanas e sequer teve seus direitos e garantias fundamentais resguardados, o impacto de todo o tempo da prisão sem profissionalização e educação será sofrido pela sociedade.

A prisão não deve, através dos pensamentos humanistas e atuais, apenas separar o indivíduo da sociedade, de modo que um dia quando voltar ao convívio daquela deverá ter passado por uma espécie de humanização na carceragem, posto que  não basta castigar o indivíduo, mas orientá-lo para que seja possível reintegrá-lo na sociedade de maneira efetiva para que se evite a reincidência que também se configura como uma finalidade intrínseca da pena de prisão.
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ANEXO

AXEXO A
Declaração Universal dos Direitos Humanos

(resolução n º 217 – Assembléia Geral da ONU)

Aprovada pela Res. N º 217, durante a 3ª Sessão Ordinária da Assembléia Geral da ONU, em Paris, Fran​ça, em 10-12-1948.

Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo,
Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos humanos resultaram em atos bárbaros que ultrajaram a consciência da humanidade e que o advento de um mundo em que os homens gozem de liberdade de palavra, de crença e da liberdade de viverem a salvo do temor e da necessidade foi proclamado como a mais alta aspiração do homem comum,
Considerando essencial que os direitos humanos sejam protegidos pelo Estado de Direito, para que o homem não seja compelido, como último recurso, à rebelião contra a tirania e a opressão,
Considerando essencial promover o desenvolvimento de relações amistosas entre as nações,
Considerando que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na Carta, sua fé nos direitos humanos fundamentais, na dignidade e no valor da pessoa humana e na igualdade de direitos dos homens e das mulheres, e que decidiram promover o progresso social e melhores condições de vida em uma liberdade mais ampla,
Considerando que os Estados-Membros se comprometeram a promover, em cooperação com as Nações Unidas, o respeito universal aos direitos humanos e liberdades fundamentais da pessoa e a observância desses direitos e liberdades,
Considerando que uma compreensão comum desses direitos e liberdades é da mais alta importância para o pleno cumprimento desse compromisso,
A Assembléia Geral proclama:
A presente Declaração Universal dos Direitos Humanos como o ideal comum a ser atingido por todos os povos e todas as nações, com o objetivo de que cada indivíduo e cada órgão da sociedade, tendo sempre em mente esta Declaração, se esforce, através do ensino e da educação, por promover o respeito a esses direitos e liberdades, e, pela adoção de medidas progressivas de caráter nacional e internacional, por assegurar o seu reconhecimento e a sua observância universais e efetivos, tanto entre os povos dos próprios Estados-Membros, quanto entre os povos dos territórios sob sua jurisdição.
Artigo 1º
Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotadas de razão e consciência e devem agir em relação umas às outras com espírito de fraternidade.
Artigo 2º
Toda pessoa tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidas nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição.
Não será tampouco feita qualquer distinção fundada na condição política, jurídica ou internacional do país ou território a que pertença uma pessoa, quer se trate de um território independente, sob tutela, sem governo pró​prio, quer sujeito a qualquer outra limitação de soberania.
Artigo 3º
Toda pessoa tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal.
Artigo 4º
Ninguém será mantido em escravidão ou servidão; a escravidão e o tráfico de escravos serão proibidos em todas as suas formas.
Artigo 5º
Ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento ou castigo cruel, desumano ou degradante.
Artigo 6º
Toda pessoa tem o direito de ser, em todos os lugares, reconhecida como pessoa perante a lei.
Artigo 7º
Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer distinção, a igual proteção da lei. Todos têm direito a igual proteção contra qualquer discriminação que viole a presente Declaração e contra qualquer incitamento a tal discriminação.






Artigo 8º
Toda pessoa tem direito a receber dos tribunais nacionais competentes recurso efetivo para os atos que violem os direitos fundamentais que lhe sejam reconhecidos pela constituição ou pela lei.






Artigo 9º
Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou exilado.
Artigo 10
Toda pessoa tem direito, em plena igualdade, a uma audiência justa e pública por parte de um tribunal inde​pendente e imparcial, para decidir de seus direitos e deveres ou do fundamento de qualquer acusação criminal contra ela.
Artigo 11
§ 1º Toda pessoa acusada de um ato delituoso tem o direito de ser presumida inocente até que a sua culpabilidade tenha sido provada de acordo com a lei, em julgamento público no qual lhe tenham sido asseguradas todas as garantias necessárias à sua defesa.
§ 2º Ninguém poderá ser culpado por qualquer ação ou omissão que, no momento, não constituam delito perante o direito nacional ou internacional. Tampouco será imposta pena mais forte do que aquela que, no momento da prática, era aplicável ao ato delituoso.
Artigo 12
Ninguém será sujeito a interferências na sua vida privada, na de sua família, no seu lar ou na sua correspondên​cia, nem a ataques à sua honra e reputação. Toda pessoa tem direito à proteção da lei contra tais interferências ou ataques.
Artigo 13
§ 1º Toda pessoa tem direito à liberdade de locomoção e residência dentro das fronteiras de cada Estado. 
§ 2º Toda pessoa tem o direito de deixar qualquer país, inclusive o próprio, e a este regressar.
Artigo 14
§ 1º Toda pessoa, vítima de perseguição, tem o direito de procurar e de gozar asilo em outros países. 
§ 2º Este direito não pode ser invocado em caso de perseguição legitimamente motivada por crimes de direito comum ou por atos contrários aos propósitos e princípios das Nações Unidas.

Artigo 15
§ 1º Toda pessoa tem direito a uma nacionalidade.
§ 2º Ninguém será arbitrariamente privado de sua nacionalidade, nem do direito de mudar de nacionalidade.
Artigo 16
§ 1º Os homens e mulheres de maior idade, sem qualquer restrição de raça, nacionalidade ou religião, têm o direito de contrair matrimônio e fundar uma família. Gozam de iguais direitos em relação ao casamento, sua duração e sua dissolução.
§ 2º O casamento não será válido senão com o livre e pleno consentimento dos nubentes.
§ 3º A família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e tem direito à proteção da sociedade e do Esta​do.
                                                                    Artigo 17
§ 1º Toda pessoa tem direito à propriedade, só ou em sociedade com outros.
§ 2º Ninguém será arbitrariamente privado de sua propriedade.






Artigo 18

Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento, consciência e religião; este direito inclui a liberdade de mu​dar de religião ou crença e a liberdade de manifestar essa religião ou crença, pelo ensino, pela prática, pelo culto e pela observância, isolada ou coletivamente, em público ou em particular.
Artigo 19
Toda pessoa tem direito à liberdade de opinião e expressão; este direito inclui a liberdade de, sem interferência, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir informações e idéias por quaisquer meios e independentemente de fronteiras.
Artigo 20
§ 1º Toda pessoa tem direito à liberdade de reunião e associação pacíficas.
§ 2º Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação.
Artigo 21
§ 1º Toda pessoa tem o direito de tomar parte no governo de seu país, diretamente ou por intermédio de repre​sentantes livremente escolhidos.
§ 2º Toda pessoa tem igual direito de acesso ao serviço público do seu país.
§ 3º A vontade do povo será a base da autoridade do governo; esta vontade será expressa em eleições periódicas e legí​timas, por sufrágio universal, por voto secreto ou processo equivalente que assegure a liberdade de voto.
Artigo 22
Toda pessoa, como membro da sociedade, tem direito à segurança social e à realização, pelo esforço nacional, pela cooperação internacional de acordo com a organização e recursos de cada Estado, dos direitos econômicos, sociais e culturais indispensáveis à sua dignidade e ao livre desenvolvimento da sua personalidade.
Artigo 23
§ 1º Toda pessoa tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, a condições justas e favoráveis de trabalho e à proteção contra o desemprego.
§ 2º Toda pessoa, sem qualquer distinção, tem direito a igual remuneração por igual trabalho.
§ 3º Toda pessoa que trabalha tem direito a uma remuneração justa e satisfatória, que lhe assegure, assim como à sua família, uma existência compatível com a dignidade humana, e a que se acrescentarão, se necessário, outros meios de proteção social.
§ 4º Toda pessoa tem direito a organizar sindicatos e a neles ingressar para a proteção de seus interesses.
Artigo 24
Toda pessoa tem direito a repouso e lazer, inclusive a limitação razoável das horas de trabalho e a férias periódicas remuneradas.
Artigo 25
§ 1º Toda pessoa tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua família saúde e bem-estar, inclu​sive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito à segurança em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de subsistência em circunstâncias fora de seu controle.
§ 2º A maternidade e a infância têm direito a cuidados e assistência especiais. Todas as crianças, nascidas dentro ou fora do matrimônio, gozarão da mesma proteção social.
Artigo 26
§ 1º Toda pessoa tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo menos nos graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será obrigatória. A instrução técnico-profissional será acessível a todos, bem como a instrução superior, esta baseada no mérito.
§ 2º A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade humana e do fortaleci​mento do respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais. A instrução promoverá a compreen​são, a tolerância e a amizade entre todas as nações e grupos raciais ou religiosos, e coadjuvará as atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da paz.
§ 3º Os pais têm prioridade de direito na escolha do gênero de instrução que será ministrada a seus filhos.
Artigo 27

§ 1º Toda pessoa tem o direito de participar livremente da vida cultural da comunidade, de fruir as artes e de participar do progresso científico e de seus benefícios.
§ 2º Toda pessoa tem direito à proteção dos interesses morais e materiais decorrentes de qualquer produção científica, literária ou artística da qual seja autor.
Artigo 28
Toda pessoa tem direito a uma ordem social e internacional em que os direitos e liberdades estabelecidos na presente Declaração possam ser plenamente realizados.
Artigo 29
§ 1º Toda pessoa tem deveres para com a comunidade, em que o livre e pleno desenvolvimento de sua personalidade é possível.
§ 2º No exercício de seus direitos e liberdades, toda pessoa estará sujeita apenas às limitações determinadas por lei, exclusivamente com o fim de assegurar o devido reconhecimento e respeito dos direitos e liberdades de outrem e de satisfazer às justas exigências da moral, da ordem pública e do bem-estar de uma sociedade democrática.
§ 3º Esses direitos e liberdades não podem, em hipótese alguma, ser exercidos contrariamente aos propósitos e princípios das Nações Unidas.
Artigo 30
Nenhuma disposição da presente Declaração pode ser interpretada como o reconhecimento a qualquer Estado, grupo ou pessoa, do direito de exercer qualquer atividade ou praticar qualquer ato destinado à destruição de quaisquer dos direitos e liberdades aqui estabelecidos
� Responsabilidade civil do Estado pela violação por terceiro do direito do preso à integridade física-TJRS: “Responsabilidade civil. Homicídio. Presídio. Por força do disposto no art. 5º, inciso XLIX, da CF é assegurado, aos presos o respeito à integridade física e moral. O detento recluso em casa de detenção, sob custódia, impõe ao Estado o dever legal de vigilância para evitar que qualquer preso venha a sofrer danos pessoais. É incumbência que cabe aos agentes públicos evitar que as pessoas recolhidas a prisões resguarda-las contra agressões praticadas por terceiros. Embargos infringentes acolhidos por maioria. (RJTJER-GS 216/183)





� PROCESSO PENAL-EXECUÇÃO PENAL-RECURSO AGRAVO EM EXECUÇÃO-PROGRESSÃO DE REGIME-REQUISITOS-TRABALHO EXTERNO-DESNECESSIDADE-INEXISTÊNCIA DE VAGA EM CASA DO ALBERGADO-REGIME DE PRISÃO DOMICILIAR-POSSIBILIDADE- Para progressão de regime prisional não se exige que o condenado esteja no gozo do benefício de trabalho externo, bastando o preenchimento do requisito temporal (CUMPRIMENTO DE 1/6- UM SEXTO DA PENA NO REGIME ANTERIOR) e do pressuposto subjetivo. Bom comportamento carcerário. Não existindo vaga em casa do albergado, o condenado deve cumprir o restante da pena em regime de prisão domiciliar. Recurso do Ministério Público conhecido e não provido (TJDFT- RAG 20060110299863- 2ª T. Crim.- Rel. César Loyola-DJU 14.01.2009).








HABEAS CORPUS-APROPRIAÇÃO INDÉBITA-ATENUANTE DE CONFISSÃO-PENA-BASE NO MÍNIMO-DIREITO À SUBSTITUIÇÃO DA PENA-REINCIDENTE-MAUS ANTECEDENTES-EXECUÇÃO DA PENA-REGIME SEMI-ABERTO-AUS~ENCIA DE VAGA EM ESTABELECIMENTO PRISIONAL ADEQUADO-CUMPRIMENTO EM CADEIA PÚBLICA-As atenuantes genéricas não tem o condão de reduzir a pena aquém do seu mínimo legal (Súmula 231). Ao condenado reincidente múltiplo, cuja pena imposta for inferior a quatro anos de reclusão, que teve consideradas desfavoráveis as circunstâncias judiciais previstas no artigo 59 do Código Penal, pode ser negada a substituição da pena. O cumprimento da pena em regime prisional mais severo do que o imposto na sentença, por ausência de vaga em estabelecimento prisional adequado configura constrangimento ilegal, eis que desvirtua a finalidade da pretensão executória. Ordem concedida em parte para determinar o cumprimento em estabelecimento adequado ao regime semi-aberto que, caso inexistente vaga, seja permitida a prisão domiciliar enquanto não solvida a pendência. (STJ-HC 200500205280-(41697 SP) – 5ª T.- Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca-DJU 15.08.2005-p.00339).








PENA-PROGRESSÃO DE REGIMES-INEXISTÊNCIA DE VAGA EM LOCAL ADEQUADO-PRISÃO DOMICILIAR-CABIMENTO-“RHC-Execução penal-Extorsão-Progressão para o regime aberto-Inexistência de vaga em local adequado-Prisão domiciliar. O Estado não pode manter o réu em regime mais gravoso ao que lhe foi imposto. Inexistindo vaga em estabelecimento prisional adequado á fiel execução da pena em regime aberto, concede-se, excepcionalmente e provisoriamente,a prisão em regime domiciliar. Precedentes. Recurso provido para que o paciente seja imediatamente transferido para o Albergue Estadual de Belo Horizonte/ MG e, no caso de estão possuir vaga, que possa ao réu aguardar em prisão domiciliar.” .( STJ-RO-HC 13.938- MG-5ª T.- Rel. Min. Jorge Scartezzini-DJU 04.08.2003 –p. 329).





RHC-EXECUÇÃO PENAL-EXTORSÃO-PROGRESSÃO PARA O REGIME ABERTO-INEXISTÊNCIA DE VAGA EM LOCAL ADEQUADO-PRISÃO DOMICILIAR-O Estado não pode manter o réu em regime mais gravoso ao que lhe foi imposto. Inexistindo vaga em estabelecimento prisional adequado á fiel execução da pena em regime aberto, concede-se, excepcionalmente e provisoriamente, a prisão em regime domiciliar. Precedentes. Recurso provido para que o paciente seja imediatamente transferido para o Albergue Estadual de Belo Horizonte/MG e, no caso de estão possuir vaga, que possa o réu aguardar em prisão domiciliar. (STJ-RO-HC 13.938/MG – 5ª T. – Rel. Min. Jorge Scartezzini-DJU 04.08.2003-p.329).








� “A pena unificada para atender ao limite de trinta anos de cumprimento, determinado pelo art. 75 do Código Penal, não é considerada para a concessão de outros benefícios, como o livramento condicional ou regime mais favorável de execução.” (Sumula 715 do STF).












